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CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE.INEXISTENCIA

O cerceamento do direito de defesa se d& pela criagdo de embaracos ao
conhecimento dos fatos e das razdes de direito a parte contraria, ou entdo
pelo obice a ciéncia do auto de infracdo, impedindo a contribuinte de se
manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo.

DECADENCIA. EXISTENCIA DE PAGAMENTO. ART. 150, § 4°. DO
CTN.

O Supremo Tribunal Federal, através da Sumula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo,
portanto, ser aplicadas as regras de decadéncia estabelecidas no Codigo
Tributario Nacional.

No presente caso, existindo prova de pagamento, aplica-se a regra
estabelecida no art. 150, §4° do CTN, nos termos da Sumula 99 do CARF.

DECLARACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA.
IMPOSSIBILIDADE.

Nos termos de sua Sumula 02, o CARF ndo ¢ competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

CONTRIBUICAO AO INCRA E SEBRAE. LEGALIDADE.

E legitima a cobranca da contribui¢do para o INCRA das empresas urbanas,
sendo inclusive desnecessaria a vinculagdo ao sistema de previdéncia rural.

O adicional destinado ao SEBRAE (Lei n° 8.029/90, na redacdo dada pela
Lei n° 8.154/90) constitui simples majoracao das aliquotas previstas no
Decreto-Lei n® 2.318/86 (SENAIL, SENAC, SESI e SESC).
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 CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE.INEXISTÊNCIA
 O cerceamento do direito de defesa se dá pela criação de embaraços ao conhecimento dos fatos e das razões de direito à parte contrária, ou então pelo óbice à ciência do auto de infração, impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo.
 DECADÊNCIA. EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO. ART. 150, § 4O. DO CTN.
 O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras de decadência estabelecidas no Código Tributário Nacional.
 No presente caso, existindo prova de pagamento, aplica-se a regra estabelecida no art. 150, §4º do CTN, nos termos da Súmula 99 do CARF.
 DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA. IMPOSSIBILIDADE.
 Nos termos de sua Súmula 02, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 CONTRIBUIÇÃO AO INCRA E SEBRAE. LEGALIDADE.
 É legítima a cobrança da contribuição para o INCRA das empresas urbanas, sendo inclusive desnecessária a vinculação ao sistema de previdência rural. 
 O adicional destinado ao SEBRAE (Lei nº 8.029/90, na redação dada pela Lei nº 8.154/90) constitui simples majoração das alíquotas previstas no Decreto-Lei nº 2.318/86 (SENAI, SENAC, SESI e SESC).
 Recurso Voluntário Provido em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator, acolhendo a preliminar de decadência para aplicar a regra do artigo 150, § 4º, do CTN, e declarar decaídas as competências de 01.05.1998 a 31.12.2001. 
 (assinatura digital)
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente
 (assinatura digital)
 Ricardo Magaldi Messetti - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima (Presidente), Ricardo Magaldi Messetti, Fábio Pallaretti Calcini, Oseas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pela empresa ACF Empresa de Engenharia e Manutenção, em face da decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (SP) que julgou procedente o lançamento e manteve o crédito Tributário.
Conforme Relato´rio da Notificac¸a~o Fiscal de Lanc¸amento de De´bito, fls. 86/89, os valores que integram ora em apreço referem-se às contribuic¸o~es patronais devidas pela empresa incidentes sobre as remunerac¸o~es pagas, devidas ou creditadas a qualquer titulo aos segurados empregados e contribuintes individuais (Auto^nomos, Fretistas e Empresa´rios), As contribuic¸o~es devidas decorrentes de servic¸os prestados à empresa por cooperados, por interme´dio de cooperativas de trabalho, à contribuic¸a~o destinada ao financiamento dos benefi´cios concedidos em raza~o do grau de incide^ncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho e a destinada a outras entidades.
Conforme se depreende do Relato´rio Fiscal, a presente NFLD inclui os levantamentos FP-Folha de Pagamento de peri´odo anterior A implantac¸a~o da GFIP, FP1-Folha de Pagamento declarado em GFIP, FP2-Folha de Pagamento na~o declarado em GFIP e DAL- Diferenc¸as de Acre´scimos Legais, todos referentes a fatos geradores originados de pagamentos efetuados, no precitado peri´odo de apurac¸a~o.
Devidamente intimado da autuação, a contribuinte apresentou impugnação às fls.107(135, alegando em síntese:
a) a decade^ncia parcial, nas compete^ncias 05/1998 1/2001, em raza~o de o lanc¸amento somente ter sido efetuado em 20/12/2006, nos termos dos arts. 150, 173 e 174 do Co´digo Tributa´rio Nacional - CTNç
b) Nas compete^ncias 03, 04, 07, 08, 09 e 11/2002, que a fiscalização desconsiderou as compensac¸o~es efetuadas pela defendente e o seu respectivo cre´dito. Demonstra em planilha valores retidos em notas fiscais, suas compensac¸o~es e valores acumulados, fls. 144/145;
c) que recolheu, a titulo de contribuic¸a~o de terceiros, na compete^ncia 11/2002, a quantia de R$ 10.208,22 (dez mil, duzentos e oito reais e vinte e dois centavos), quando era devido a quantia de R$ 8.967,04 (oito mil, novecentos e setenta e sete reais e quatro centavos)ç
d) a improcede^ncia da cobranc¸a referente a acre´scimos legais de suposto recolhimento em atraso, tendo em vista que a data em que diz ter efetuado o pagamento foi 02.10.2003, portanto, dentro do prazo. Anexa co´pia da Guia da Previde^ncia Social � GPS, As fls. 616.
A DRJ ao apreciar a impugnaçãoo apresentada, não acolheu as ponderações da contribuite, lavrando acõrdão com a seguinte ementa: 
�CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Período de apuração: 01/05/1998 a 30/09/2003
DECADÊNCIA.
O prazo decadencial para o lançamento de contribuições previdenciárias é de 10 anos.
PARCELAMENTO. AUSÊNCIA DE PROVAS.
Inexistem provas de parcelamento de débito para as competências lançadas.
COMPENSAÇÃO INCIDENTE SOBRE VALORES RETIDOS, DESTACADOS DE NOTAS FISCAIS.
Não cabe compensação se o valor já foi restituído.
DIFERENÇAS DE ACRÉSCIMOS LEGAIS.
Cabem acréscimos legais aos recolhimentos efetuados em atraso. Considera-se como competência para lançamento do acréscimo legal aquela em que foiefetuado o recolhimento de acréscimos legais a menor.
Lançamento Procedente�
Irresignada, a contribuinte apresentou recurso voluntário de fls..2572(2612, aduzindo, em apetado escorço:
a) a decadência das competências de maio de 1998 até dezembro de 2001, visto que a notificação da autuação se deu em 19.12.2006;
b) a nulidade da notificação por cerceamento de defesa, uma vez que o fiscal não descreveu de forma pormenorizada a infração, com os elementos que o levaram aos etendimento do comentimento da irregularidadeç
c) o parcelamento parcial dos débitos da NFLD, devendo a administraçãoo tributária manter o controle dos débitos constituídos por ela mesmaç
d) que deve se levar em consideração o direito da recorrente em compensar os débitos lançados com com créditos seus oriundos de retenções realizadas pelos tomadores dos seus serviços;
e) a inconstitucionalidade do SAT; 
f) da ilegalidade das contribuições a terceiros com INCRA e SEBRAE.
Sem contrarrazões fiscais, os autos foram encaminhados à apreciação e julgamento por este Conselho, sendo a mim sorteada a relatoria.
É o relatório.
 Conselheiro Ricardo Magaldi Messetti
Da Admissibilidade
O recurso voluntário é tempestivo e presentes estão os demais requisitos de sua admissibilidade, razão pela qual passo a apreciá-lo.
Da Inexistência de Nulidade
Aduz a recorrente que os autos de infração não foram confeccionados e atendimento aos requisitos mínimos exigidos, por não se observar a fiel descrição do fato infringente.
Contudo, diferentemente do que entende a recorrente, não há nulidade no presente processo. Devo concordar com a decisão a quo, visto ser totalmente improcedente a alegação da contribuinte, pois não houve ofensa ao princípio constitucional da ampla defesa. O cerceamento do direito de defesa se dá pela criação de embaraços ao conhecimento dos fatos e das razões de direito à parte contrária, ou então pelo óbice à ciência do auto de infração, impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos do processo.
Da análise dos autos depreende-se que a autoridade fiscal descreveu os fatos e apresentou o enquadramento legal. Ademais, os dados baseiam-se em arquivos e dados prestados pela própria autuada, constantes de sua escrita fiscal, não pode a recorrente alegar que desconhece os valores constantes das informações inconsistentes. Deste modo, rejeita-se a preliminar de nulidade do lançamento, em face da inexistência de ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa.
Da Decadência
Preliminarmente, é importante que seja feita a análise da decadência, tendo em vista o prazo quinquenal previsto no Código Tributário Nacional (CTN). 
Sobre essa questão, cumpre dizer que, nas sessões plenárias dos dias 11 e 12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante n° 08. Seguem transcrições:
�Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar Mendes, Relator:
Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/91 e o parágrafo único do art.5º do Decreto-lei n° 1.569/77, que versando sobre normas gerais de Direito Tributário, invadiram conteúdo material sob a reserva constitucional de lei complementar.
Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém se hígida a legislação anterior, com seus prazos quinquenais de prescrição e decadência e regras de fluência, que não acolhem a hipótese de suspensão da prescrição durante o arquivamento administrativo das execuções de pequeno valor, o que equivale a assentar que, como os demais tributos, as contribuições de Seguridade Social sujeitam-se, entre outros, aos artigos 150, § 4º, 173 e 174 do CTN.
Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e lhes nego provimento, para confirmar a proclamada inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por violação do art. 146, III, b, da Constituição, e do parágrafo único do art. 5º do Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § 1º do art. 18 da Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional 01/69.
É como voto.
Súmula Vinculante n° 08:
São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
Os efeitos da Súmula Vinculante estão previstos no artigo 103-A da Constituição Federal, regulamentados pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:
�Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.�
Ainda sobre o assunto, a Lei n° 11.417, de 19 de dezembro de 2006, dispõe o que segue:
�Regulamenta o art. 103-A da Constituição Federal e altera a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências.
...
Art. 2º O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, editar enunciado de súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei.
§ 1º O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja, entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública, controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre idêntica questão.�
Assim, como demonstrado, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os órgãos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula Vinculante.
Dessa forma, afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n° 8.212/91, resta verificar qual regra de decadência, prevista no Código Tributário Nacional � CTN se aplica ao caso concreto. 
Compulsando os autos depreende-se que a contribuinte efetuou alguns pagamentos de contribuições previdenciárias, mormente se analisarmos o Relatório Fiscal apresentado pelo auditor, que informa às fl. 345 que �os recolhimentos efetuados pela empresa foram apropriados prioritariamente no levantamento GFP (relacionado aos valores declarados em folha e GFP - lanc¸ados na NFLD 37.023.391-3) , sendo posteriornente apropriados no levantamento AFE da presente notificac¸a~o, conforme Relato´rio de Apropriac¸a~o de Documentos Apresentados � RADA�. Desta forma, deve-se aplicar, para cálculo da decadência, a contagem estabelecida pelo artigo 150, § 4o., do CTN, consubstanciada na Súmula 99 deste Conselho:
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração.
Ora, a autuação foi lavrada contra a recorrente e recebida em 19.12.2006, referente às contribuições do período de 01.05.1998 a 30.09.2003, assim, constata-se que, aplicando-se a regra do artigo 150, § 4º, do CTN, encontram-se decaídas as competências de 01.05.1998 a 31.12.2001.
Da Contribuição ao SAT
A recorrente aduz em suas razões que a contribuição ao SAT é miguada de constitucionalidade, apresentando, em seu entendimento, diversas afrontas aos dispositivos constitucionais.
Ocorre que, como é cediço, este Conselho Administrativo não pode enfrentar as questões constitucionais suscitadas pelos contribuintes. Ora, a declaração de inconstitucionalidade de normas vigentes, é procedimento de competência exclusiva do Poder Judiciário. Os Conselhos Administrativos, ainda que sejam órgãos de julgamento estão subordinados ao controle de legalidade exercido pelo Ministro da Fazenda; portanto, não gozam de autonomia para a declaração de inconstitucionalidade de norma.
Além do que, toda norma, ao ser introduzida no ordenamento jurídico, passa por testes de constitucionalidade preventivo no processo legislativo. Quer dizer que, antes de entrar no ordenamento, a lei passa por 07 (sete) provas de constitucionalidade: Comissão de Constituição e Justiça da Casa Legislativa, Câmara Temática, Plenário, caso aprovado, o projeto vai para exame da Casa Legislativa revisora, que percorrerá pela Comissão de Constituição e Justiça daquela Casa, pela Câmara Temática e pelo plenário.
Depois, conseguida a maioria simples ou absoluta, dependendo da natureza ordinária ou complementar da futura legislação, o projeto vai à apreciação do Presidente da República que, consoante os termos do artigo 66, §1º, da Constituição Federal, poderá vetá-lo por contrariedade ao interesse público ou por inconstitucionalidade. E, se sancionado, carrega consigo a presunção de constitucionalidade.
Ora, se a presunção é outorgada pela sanção do Chefe do Poder Executivo, não poderá um tribunal administrativo, que é um órgão do Poder Executivo, afastá-la ou mitigá-la. Afinal, a declaração de inconstitucionalidade de lei é atribuição exclusiva do Poder Judiciário, conforme previsto nos artigos 97 e 102, I, "a" e III, "b" da Constituição Federal, logo, no âmbito administrativo fica vedado aos órgãos julgadores afastar a aplicação, em virtude de inconstitucionalidade, de lei em vigor. Há exceção somente quando determinada lei for declarada inconstitucional por controle direto de constitucionalidade, quando então irão viger os efeitos vinculantes da decisão proferida.
Ademais, este Conselho Administrativo já se posicionou sobre a impossibilidade dos Tribunais Administrativos se posicionarem sobre a inconstitucionalidade da norma, editando a Súmula 02, in verbis:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Assim sendo, entendo ser correto o posicionamento adotado pelos tribunais administrativos, no sentido de não apreciarem declarações de inconstitucionalidades de leis, salvo no caso de decisão de mérito proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle concentrado de constitucionalidade, em virtude dos efeitos vinculantes gerados, deixando, assim, de apreciar as alegações da recorrente nestes termos.
DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE
Quanto a alegação de ilegalidade da cobrança de contribuições para o SEBRAE, tendo em vista sua vinculação com as atividades das micro e pequenas empresas, também não dou razão à recorrente.
Isso porque, sobre a questão, este Conselho vem pacificando seu entendimento no sentido de que a contribuição ao SEBRAE trata-se de um adicional sobre as destinadas ao SESC/SENAC, SESI/SENAI e SEST/SENAT. A título de ilustração, sito julgado recente do ilustre Conselheiro Mauro José Silva, membro desta Turma:
�(...)CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE. A contribuição ao SEBRAE como mero adicional sobre as destinadas ao SESC/SENAC, SESI/SENAI e SEST/SENAT, deve ser recolhida por todas as empresas que são contribuintes destas.� (Acórdão n.º 2301-001.826 �Sessão realizada em 10.02.2011 � 1ª Turma, 3ª Câmara, 2ª Seção de Julgamento do CARF)
E com relação à cobrança da contribuição para o SEBRAE, a jurisprudência vem se posicionando no sentido de que o pagamento da contribuição não está diretamente relacionado com quem irá se beneficiar..
Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, conforme ementa do Agravo Regimental no Recurso Especial de n ° 1216186/RS, publicado no DJe em 16 de maio de 2011:
�TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO.DESCARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 7. REDUÇÃO DE MULTA PARA 20%. LEISUPERVENIENTE N. 11.941/09. POSSIBILIDADE.
1. A contribuição para o SEBRAE constitui contribuição de intervenção no domínio econômico (CF art. 149) e, por isso, é exigível de todos aqueles que se sujeitam às Contribuições ao SESC,SESI, SENAC e SENAI, independentemente do porte econômico, porquanto não vinculada a eventual contraprestação dessa entidade.
2. O art. 35 da Lei n. 8.212/91 foi alterado pela Lei 11.941/09,devendo o novo percentual aplicável à multa moratória seguir o patamar de 20%, que, sendo mais propícia ao contribuinte, deve ser a ele aplicado, por se tratar de lei mais benéfica, cuja retroação é autorizada com base no art. 106, II, do CTN.3. Precedentes: REsp 1.189.915/ES, Rel. Ministra Eliana Calmon,Segunda Turma, julgado em 1º.6.2010, DJe 17.6.2010; REsp1.121.230/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em18.2.2010, DJe 2.3.2010.Agravo regimental improvido.�
Por fim, ressalto que essa foi a vertente adotada pelo Supremo Tribunal Federal, ao analisar a questão nos Embargos de Declaração no Agravo de Instrumento n ° 518.082, publicado no Diário da Justiça em 17 de junho de 2005, cuja ementa é abaixo transcrita:
�PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À DECISÃO DO RELATOR: CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEBRAE: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. Lei 8.029, de 12.4.1990, art. 8º, § 3º. Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de 14.5.2003. CF, art. 146, III; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4º. I. - Embargos de declaração opostos à decisão singular do Relator. Conversão dos embargos em agravo regimental. II. - As contribuições do art. 149, CF contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse de categorias profissionais ou econômicas posto estarem sujeitas à lei complementar do art. 146, III, CF, isso não quer dizer que deverão ser instituídas por lei complementar. A contribuição social do art. 195, § 4º, CF, decorrente de "outras fontes", é que, para a sua instituição, será observada a técnica da competência residual da União: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195, § 4º. A contribuição não é imposto. Por isso, não se exige que a lei complementar defina a sua hipótese de incidência, a base imponível e contribuintes: CF, art. 146, III, a. Precedentes: RE 138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE 146.733/SP, Ministro Moreira Alves, RTJ 143/684. III. - A contribuição do SEBRAE Lei 8.029/90, art. 8º, § 3º, redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003 é contribuição de intervenção no domínio econômico, não obstante a lei a ela se referir como adicional às alíquotas das contribuições sociais gerais relativas às entidades de que trata o art. 1º do DL 2.318/86, SESI, SENAI, SESC, SENAC. Não se inclui, portanto, a contribuição do SEBRAE no rol do art. 240, CF. IV. - Constitucionalidade da contribuição do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3º do art. 8º da Lei 8.029/90, com a redação das Leis 8.154/90 e 10.668/2003. V. - Embargos de declaração convertidos em agravo regimental. Não provimento desse.�
Por tudo, entendo que não procedem os argumentos da recorrente visto que também ela é devedora das contribuições destinadas ao SEBRAE.
DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O INCRA
Muito embora a recorrida alegue que �a verba destinada ao INCRA não poderia ser instituída por via de Decreto-Lei, haja vista não se tratar de matéria de finanças públicas� (f. 148) não se olvida que a referida contribuição tenha natureza distinta das contribuições sociais da Seguridade Social. As competências do INCRA são atribuídas pela sua lei de criação e o Estatuto da Terra:
�DECRETO-LEI Nº 1.110, DE 9 DE JULHO DE 1970.
Regulamento Cria o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), extingue o Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, o Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário e o Grupo Executivo da Reforma Agrária e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item I, da Constituição,
DECRETA:
Art. 1º É criado o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), entidade autárquica, vinculada ao Ministério da Agricultura, com sede na Capital da República.
Art. 2º Passam ao INCRA todos os direitos, competência, atribuições e responsabilidades do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA), do Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário (INDA) e do Grupo Executivo da Reforma Agrária (GERA), que ficam extintos a partir da posse do Presidente do novo Instituto.�
...
�LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964.
Dispõe sobre o Estatuto da Terra, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
(...)
Art. 74. É criado, para atender às atividades atribuídas por esta Lei ao Ministério da Agricultura, o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário (INDA), entidade autárquica vinculada ao mesmo Ministério, com personalidade jurídica e autonomia financeira, de acordo com o prescrito nos dispositivos seguintes:
I - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário tem por finalidade promover o desenvolvimento rural nos setores da colonização, da extensão rural e do cooperativismo;
II - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário terá os recursos e o patrimônio definidos na presente Lei;
III - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário será dirigido por um Presidente e um Conselho Diretor, composto de três membros, de nomeação do Presidente da República, mediante indicação do Ministro da Agricultura;
IV - Presidente do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário integrará a Comissão de Planejamento da Política Agrícola;�
Assim, verifica-se que a contribuição ao INCRA não alcança exclusivamente a produção rural, conforme sua lei de instituição, a qual relaciona atividades industriais que podem ser desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas:
�DECRETO-LEI Nº 1.146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1970.
Consolida os dispositivos sôbre as contribuições criadas pela Lei número 2.613, de 23 de setembro de 1955 e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o artigo 55, item II, da Constituição, 
DECRETA:
Art 1º As contribuições criadas pela Lei nº 2.613, de 23 de setembro 1955, mantidas nos têrmos dêste Decreto-Lei, são devidas de acôrdo com o artigo 6º do Decreto-Lei nº 582, de 15 de maio de 1969, e com o artigo 2º do Decreto-Lei nº 1.110, de 9 julho de 1970: 
I - Ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA: 
1 - as contribuições de que tratam os artigos 2º e 5º dêste Decreto-Lei; 
2 - 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da contribuição de que trata o art. 3º dêste Decreto-lei. 
II - Ao Fundo de Assistência do Trabalhador Rural - FUNRURAL, 50% (cinqüenta por cento) da receita resultante da contribuição de que trata o artigo 3º dêste Decreto-lei. 
Art 2º A contribuição instituída no " caput " do artigo 6º da Lei número 2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5% (dois e meio por cento), a partir de 1º de janeiro de 1971, sendo devida sôbre a soma da fôlha mensal dos salários de contribuição previdenciária dos seus empregados pelas pessoas naturais e jurídicas, inclusive cooperativa, que exerçam as atividades abaixo enumeradas: 
I - Indústria de cana-de-açúcar; 
II - Indústria de laticínios; 
III - Indústria de beneficiamento de chá e de mate; 
IV - Indústria da uva; 
V - Indústria de extração e beneficiamento de fibras vegetais e de descaroçamento de algodão; 
VI - Indústria de beneficiamento de cereais; 
VII - Indústria de beneficiamento de café; 
VIII - Indústria de extração de madeira para serraria, de resina, lenha e carvão vegetal; 
IX - Matadouros ou abatedouros de animais de quaisquer espécies e charqueadas.�
E nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que também se consolidou no Supremo Tribunal Federal � STF, verbis:
�TRIBUTÁRIO -CONTRIBUIÇÃO SOCIAL -INCRA -ART. 6º, § 4º, DA LEI N. 2.613/55 -EXIGIBILIDADE -EMPRESA URBANA.
1. A contribuição destinada ao INCRA, desde sua concepção, caracteriza-se como contribuição especial de intervenção no domínio econômico, sendo classificada doutrinariamente como contribuição especial atípica.
2. A contribuição ao INCRA não possui referibilidade direta com o sujeito passivo, por isso se distingue das contribuições de interesse das categorias profissionais e de categorias econômicas.
3. Possível a exigência da contribuição social destinada ao INCRA das empresas urbanas. Agravo regimental improvido.�
(AgRg nos EDcl no REsp 991214/PE. Segunda Turma. Relator Ministro Humberto Martins. DJ 16.05.2008, p. 1) 
Abaixo, segue ementa lavrada pelo STF no julgamento do Agravo Regimental de n ° 735.665/RS, de relatoria do Ministro Joaquim Barbosa publicado no Diário da Justiça em 01 de abril de 2011:
�AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. EMPRESA URBANA.
A decisão agravada está em perfeita harmonia com o entendimento firmado por ambas as Turmas deste Tribunal, no sentido de que é devida por empresa urbana a contribuição destinada ao INCRA. Agravo regimental a que se nega provimento.�
Dessa forma, com base nas considerações tecidas acima, entendo que não merecem prosperar as alegações trazidas pela recorrente em suas razões.
DA UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC
Por fim, entendo que a utilização da taxa SELIC não é indevida no caso em análise. À época do fato gerador, a utilização da referida taxa era expressamente autorizada pelo art. 34 da Lei 8.212/91. 
A matéria, inclusive, já foi sumulada por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, verbis:
�Súmula CARF Nº 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.�
No mesmo sentido, deve-se ressaltar que a utilização da taxa SELIC no caso em análise não ocorreu por determinação do Banco Central, e sim em face do art. 34 da Lei 8.212/91, vigente à época do lançamento, que encontra respaldo na súmula nº 04 deste Conselho.
Além disso, em julgado recente, o STF decidiu pela incidência da taxa SELIC para a atualização de débitos tributários: 
�1. Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Taxa Selic. Incidência para atualização de débitos tributários. Legitimidade. Inexistência de violação aos princípios da legalidade e da anterioridade. Necessidade de adoção de critério isonômico. No julgamento da ADI 2.214, Rel. Min. Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002, ao apreciar o tema, esta Corte assentou que a medida traduz rigorosa igualdade de tratamento entre contribuinte e fisco e que não se trata de imposição tributária. 3. ICMS. Inclusão do montante do tributo em sua própria base de cálculo. Constitucionalidade. Precedentes. A base de cálculo do ICMS, definida como o valor da operação da circulação de mercadorias (art. 155, II, da CF/1988, c/c arts. 2º, I, e 8º, I, da LC 87/1996), inclui o próprio montante do ICMS incidente, pois ele faz parte da importância paga pelo comprador e recebida pelo vendedor na operação. A Emenda Constitucional nº 33, de 2001, inseriu a alínea �i� no inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, para fazer constar que cabe à lei complementar �fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço�. Ora, se o texto dispõe que o ICMS deve ser calculado com o montante do imposto inserido em sua própria base de cálculo também na importação de bens, naturalmente a interpretação que há de ser feita é que o imposto já era calculado dessa forma em relação às operações internas. Com a alteração constitucional a Lei Complementar ficou autorizada a dar tratamento isonômico na determinação da base de cálculo entre as operações ou prestações internas com as importações do exterior, de modo que o ICMS será calculado "por dentro" em ambos os casos. 4. Multa moratória. Patamar de 20%. Razoabilidade. Inexistência de efeito confiscatório. Precedentes. A aplicação da multa moratória tem o objetivo de sancionar o contribuinte que não cumpre suas obrigações tributárias, prestigiando a conduta daqueles que pagam em dia seus tributos aos cofres públicos. Assim, para que a multa moratória cumpra sua função de desencorajar a elisão fiscal, de um lado não pode ser pífia, mas, de outro, não pode ter um importe que lhe confira característica confiscatória, inviabilizando inclusive o recolhimento de futuros tributos. O acórdão recorrido encontra amparo na jurisprudência desta Suprema Corte, segundo a qual não é confiscatória a multa moratória no importe de 20% (vinte por cento). 5. Recurso extraordinário a que se nega provimento.� (g.n.)
(RE 582.461/SP. Tribunal Pleno. Relator Ministro Gilmar Mendes. DJe 18.08.2011, p. 177)
E quanto às alegações de multa confiscatória, deve-se concluir que não possuem fundamento, pois o valor da multa não corresponde ao valor da contribuição. Tal constatação pode ser alcançada pela leitura da discriminação dos valores realizadas pelo agente fiscal no auto de infração. Assim, tendo atendido à determinação legal e não sendo equivalente à totalidade do débito, não há que se falar em caráter confiscatório da multa.
Conclusão
Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do recurso para dar provimento parcial, acolhendo a preliminar de decadência para aplicar a regra do artigo 150, § 4º, do CTN, e declarar decaídas as competências de 01.05.1998 a 31.12.2001. 
É como voto.
(assinatura digital)
Ricardo Magaldi Messetti - Relator
 
 




Recurso Voluntario Provido em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordain os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao rccurso, nos termos do voto do Relator, acolhendo a preliminar de
decadéncia para aplicar a regra do artigo 150, § 4°, do CTN, e declarar decaidas as
competéncias de 01.05.1998 a 31.12.2001.

(assinatura digital)

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente
(assinatura digital)

Ricardo Magaldi Messetti - Relator

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de
Lima (Presidente), Ricardo Magaldi Messetti, Fabio Pallaretti Calcini, Oseas Coimbra Junior,
Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntdrio interposto pela empresa ACF Empresa de
Engenharia e Manutengdo, em face da decisdo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julganiento em Sao Paulo (SP) que julgou procedente o langcamento e manteve o crédito
Tributirio.

Conforme Relatorio da Notificac ] ao Fiscal de Lanc!] amento de Débito, fls.
86/89, os valores que integram ora em apreco referem-se as contribuicl] oes patronais devidas
pela empresa incidentes sobre as remuneracl ] oes pagas, devidas ou creditadas a qualquer titulo
aos segurados empregados e contribuintes individuais (Auto’] nomos, Fretistas ¢ Empresarios),
As contribuic(] oes devidas decorrentes de servic[] os prestados & empresa por cooperados, por
intermedio de cooperativas de trabalho, a contribuicllao destinada ao financiamento dos
beneficios concedidos em razao do grau de incide! | ncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho e a destinada a outras entidades.

Conforme se depreende do Relatorio Fiscal, a presente NFLD inclui os
levantamentos FP-Folha de Pagamento de periodo anterior A implantacll ao da GFIP, FP1-
Folha de Pagamento declarado em GFIP, FP2-Folha de Pagamento nao declarado em GFIP e
DAL- Diferenc’| as de Acrescimos Legais, todos referentes a fatos geradores originados de
pagamentos efetuados, no precitado periodo de apuracl ao.

Devidamente intimado da autuagdo, a contribuinte apresentou impugnagao as
fls.107/135, alegando em sintese:

a) a decadel ] ncia parcial, nas compete] ncias 05/19983 1/2001, em razao de
0 lan(;D amento somente ter sido efetuado em 20/12/2006, nos termos dos arts. 150, 173 ¢ 174
do Codigo Tributario Nacional - CTNg¢

b) Nas competell ncias 03, 04, 07, 08, 09 e 11/2002, que a fiscalizagdo
desconsiderou as compensacl] oes efetuadas pela defendente e o seu respectivo credito.

Demonstra em planilha valores retidos em notas fiscais, suas compensacl] oes e valores
acumulados, fls. 144/145;

¢) que recolheu, a titulo de contribuicll ao de terceiros, na compete[] ncia
11/2002, a quantia de R$ 10.208,22 (dez mil, duzentos ¢ oito reais e vinte ¢ dois centavos),
quando era devido a quantia de R$ 8.967,04 (oito mil, novecentos e setenta e sete reais e quatro
centavos)¢

d) a improcedel] ncia da cobrancl| a referente a acrescimos legais de suposto
recolhimento em atraso, tendo em vista que a data em que diz ter efetuado o pagamento foi
02.10.2003, portanto, dentro do prazo. Anexa copia da Guia da Previde! | ncia Social — GPS,
As fls. 616.

A DRIJ ao apreciar a impugnagadoo apresentada, nao acolheu as ponderacdes
da contribuite, lavrando acdrddo com a seguinte ementa:



“CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/05/1998 a 30/09/2003
DECADENCIA.

O prazo decadencial para o langamento de contribui¢oes previdenciarias é
de 10 anos

PARCELAMENTO. AUSENCIA DE PROVAS.

Inexistem provas de parcelamento de débito para as competéncias langadas.

COMPENSACAO  INCIDENTE  SOBRE VALORES  RETIDOS,
DESTACADOS DE NOTAS FISCAIS.

Nao cabe compensagdo se o valor ja foi restituido.
DIFERENCAS DE ACRESCIMOS LEGAIS.

Cabem acréscimos legais aos recolhimentos efetuados em atraso. Considera-
se como competéncia para lancamento do acréscimo legal aquela em que
foiefetuado o recolhimento de acréscimos legais a menor.

Langcamento Procedente”

Irresignada, a contribuinte apresentou recurso voluntario de f1s..2572/2612,

aduzindo, em apetado escorgo:

a) a decadéncia das competéncias de maio de 1998 até dezembro de 2001,

visto que a notificagdo da autuacdo se deu em 19.12.2006;

b) a nulidade da notificacao por cerceamento de defesa, uma vez que o fiscal

ndo descreveu de forma pormenorizada a infracdo, com os elementos que o levaram aos
etendimento do comentimento da irregularidadeg

¢) o parcelamento parcial dos débitos da NFLD, devendo a administragaoo

tributaria manter o controle dos débitos constituidos por ela mesmag

d) que deve se levar em consideragdo o direito da recorrente em compensar

os débitos langados com com créditos seus oriundos de retencdes realizadas pelos tomadores
dos seus servicos;

e) a inconstitucionalidade do SAT;
f) da ilegalidade das contribui¢des a terceiros com INCRA e SEBRAE.

Sem contrarrazdes fiscais, os autos foram encaminhados a apreciagdo e

julgamento por este Conselho, sendo a mim sorteada a relatoria.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Ricardo Magaldi Messetti
Da Admissibilidade

O recurso voluntario ¢ tempestivo e presentes estdo os demais requisitos de
sua admissibilidade, razdo pela qual passo a aprecié-lo.

Da Inexisténcia de Nulidade

Aduz a recorrente que os autos de infracdo ndao foram confeccionados e
atendimento aos requisitos minimos exigidos, por ndo se observar a fiel descricdo do fato
infringente.

Contudo, diferentemente do que entende a recorrente, ndo hd nulidade no
presente processo. Devo concordar com a decisdo a quo, visto ser totalmente improcedente a
alegacdo da contribuinte, pois ndo houve ofensa ao principio constitucional da ampla defesa. O
cerceamento do direito de defesa se da pela criacdo de embaragos ao conhecimento dos fatos e
das razdes de direito a parte contraria, ou entdo pelo obice a ciéncia do auto de infragao,
impedindo a contribuinte de se manifestar sobre os documentos e provas produzidos nos autos
do processo.

Da analise dos autos depreende-se que a autoridade fiscal descreveu os fatos
e apresentou o enquadramento legal. Ademais, os dados baseiam-se em arquivos e dados
prestados pela propria autuada, constantes de sua escrita fiscal, ndo pode a recorrente alegar
que desconhece os valores constantes das informagdes inconsistentes. Deste modo, rejeita-se a
preliminar de nulidade do langamento, em face da inexisténcia de ofensa aos principios do
contraditorio e da ampla defesa.

Da Decadéncia

Preliminarmente, ¢ importante que seja feita a andlise da decadéncia, tendo
em vista o prazo quinquenal previsto no Codigo Tributario Nacional (CTN).

Sobre essa questdo, cumpre dizer que, nas sessoes plenarias dos dias 11 e
12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n® 8.212, de 24/07/91 e editou a Simula Vinculante
n° 08. Seguem transcrigdes:

“Parte final do voto proferido pelo Exmo Senhor Ministro Gilmar
Mendes, Relator:

Resultam inconstitucionais, portanto, os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/91 e o pardgrafo unico do art.5° do Decreto-lei n° 1.569/77,
que versando sobre normas gerais de Direito Tributario, invadiram
conteudo material sob a reserva constitucional de lei complementar.



Sendo inconstitucionais os dispositivos, mantém se higida a
legislagcdo anterior, com seus prazos quinquenais de prescri¢do e
decadéncia e regras de fluéncia, que ndo acolhem a hipotese de
suspensdo da prescri¢do durante o arquivamento administrativo das
execugoes de pequeno valor, o que equivale a assentar que, como 0s
demais tributos, as contribui¢oes de Seguridade Social sujeitam-se,
entre outros, aos artigos 150, § 4°, 173 e 174 do CTN.

Diante do exposto, conhego dos Recursos Extraordindrios e lhes
nego provimento, para confirmar a proclamada
inconstitucionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por violagdo
do art. 146, 111, b, da Constitui¢do, e do paragrafo unico do art. 5° do
Decreto-lei n° 1.569/77, frente ao § 1°do art. 18 da Constitui¢do de
1967, com a redagdo dada pela Emenda Constitucional 01/69.

E como voto.
Sumula Vinculante n° 08:

Sdo inconstitucionais os pardgrafo unico do artigo 5° do Decreto-lei
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de
prescri¢do e decadéncia de crédito tributario”.

Os efeitos da Stmula Vinculante estdo previstos no artigo 103-A da
Constitui¢ao Federal, regulamentados pela Lei n°® 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

“Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal podera, de oficio ou por
provocagdo, mediante decisdo de dois tergos dos seus membros, apos
reiteradas decisoes sobre matéria constitucional, aprovar sumula
que, a partir de sua publicacdo na imprensa oficial, terd efeito
vinculante em relagdo aos demais orgaos do Poder Judicidrio e a
administra¢do publica direta e indireta, nas esferas federal, estadual
e municipal, bem como proceder a sua revisdo ou cancelamento, na
forma estabelecida em lei.”

Ainda sobre o assunto, a Lei n° 11.417, de 19 de dezembro de 2006, dispde o
que segue:

“Regulamenta o art. 103-A da Constitui¢do Federal e altera a Lei no
9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edi¢do, a revisdo e o
cancelamento de enunciado de sumula vinculante pelo Supremo
Tribunal Federal, e da outras providéncias.

Art. 2° O Supremo Tribunal Federal poderd, de oficio ou por
provocagdo, apos reiteradas decisdoes sobre matéria constitucional,
editar enunciado de sumula que, a partir de sua publicagdo na
imprensa oficial, tera efeito vinculante em rela¢do aos demais orgdos
do Poder Judiciario e a administragdo publica direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder a sua
revisdo ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei.

$ 1° O enunciado da sumula terda por objeto a validade, a
interpretagdo e a eficacia de normas determinadas, acerca das quais
haja, entre orgdos judicidrios ou entre esses e a administra¢do
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publica, controvérsia atual que acarrete grave inseguranga juridica e
relevante multiplicacdo de processos sobre idéntica questdo.”

Assim, como demonstrado, a partir da publicacdo na imprensa oficial, todos
os orgdos judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Sumula Vinculante.

Dessa forma, afastado por inconstitucionalidade o artigo 45 da Lei n°
8.212/91, resia verificar qual regra de decadéncia, prevista no Cddigo Tributario Nacional —
CTN sc aplica ao caso concreto.

Compulsando os autos depreende-se que a contribuinte efetuou alguns
pagamentos de contribui¢cdes previdenciarias, mormente se analisarmos o Relatorio Fiscal
apresentado pelo auditor, que informa as fl. 345 que “os recolhimentos efetuados pela empresa
foram apropriados prioritariamente no levantamento GFP (relacionado aos valores
declarados em folha e GFP - lancl] ados na NFLD 37.023.391-3) , sendo posteriornente
apropriados no levantamento AFE da presente notificacl] ao, conforme Relatorio de
Apropriac’] ao de Documentos Apresentados — RADA’. Desta forma, deve-se aplicar, para
calculo da decadéncia, a contagem estabelecida pelo artigo 150, § 4°, do CTN,
consubstanciada na Stimula 99 deste Conselho:

Sumula CARF n° 99: Para fins de aplica¢do da regra decadencial prevista
no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribui¢oes previdenciarias, caracteriza
pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor
considerado como devido pelo contribuinte na competéncia do fato gerador
a que se referir a autuag¢do, mesmo que ndo tenha sido incluida, na base de
cdalculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente
exigida no auto de infragado.

Ora, a autuacdo foi lavrada contra a recorrente e recebida em 19.12.2006,
referente as contribui¢des do periodo de 01.05.1998 a 30.09.2003, assim, constata-se que,
aplicando-se a regra do artigo 150, § 4°, do CTN, encontram-se decaidas as competéncias de
01.05.1998 a 31.12.2001.

Da Contribuicido ao SAT

A recorrente aduz em suas razdes que a contribuicdo ao SAT ¢ miguada de
constitucionalidade, apresentando, em seu entendimento, diversas afrontas aos dispositivos
constitucionais.

Ocorre que, como ¢ cedigo, este Conselho Administrativo ndo pode enfrentar
as questdes constitucionais suscitadas pelos contribuintes. Ora, a declaracdo de
inconstitucionalidade de normas vigentes, ¢ procedimento de competéncia exclusiva do Poder
Judicidrio. Os Conselhos Administrativos, ainda que sejam o6rgdos de julgamento estdo
subordinados ao controle de legalidade exercido pelo Ministro da Fazenda; portanto, ndo
gozam de autonomia para a declaragao de inconstitucionalidade de norma.

Além do que, toda norma, ao ser introduzida no ordenamento juridico, passa
por testes de constitucionalidade preventivo no processo legislativo. Quer dizer que, antes de
entrar no ordenamento, a lei passa por 07 (sete) provas de constitucionalidade: Comissao de
Constituicdo e Justica da Casa Legislativa, Camara Temadtica, Plenério, caso aprovado, o



projeto vai para exame da Casa Legislativa revisora, que percorrerd pela Comissdo de
Constituicao e Justica daquela Casa, pela Camara Tematica e pelo plenério.

Depois, conseguida a maioria simples ou absoluta, dependendo da natureza
ordinaria ou complementar da futura legislacdao, o projeto vai a apreciagdo do Presidente da
Republica que, consoante os termos do artigo 66, §1°, da Constitui¢do Federal, podera veta-lo
por contrariedade ao interesse publico ou por inconstitucionalidade. E, se sancionado, carrega
consigo a presuncao de constitucionalidade.

Ora, se a presun¢do ¢ outorgada pela san¢ao do Chefe do Poder Executivo,
ndo podera uro tribunal administrativo, que ¢ um orgdo do Poder Executivo, afasta-la ou
mitigd-la. Atinal, a declaragdo de inconstitucionalidade de lei ¢ atribuicao exclusiva do Poder
Judiciario, conforme previsto nos artigos 97 e 102, I, "a" e III, "b" da Constitui¢ao Federal,
logo, no ambito administrativo fica vedado aos oOrgdos julgadores afastar a aplicagdo, em
virtude de inconstitucionalidade, de lei em vigor. H4 excecdo somente quando determinada lei
for declarada inconstitucional por controle direto de constitucionalidade, quando entdo irdo
viger os efeitos vinculantes da decisdo proferida.

Ademais, este Conselho Administrativo ja se posicionou sobre a
impossibilidade dos Tribunais Administrativos se posicionarem sobre a inconstitucionalidade
da norma, editando a Sumula 02, in verbis:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Assim sendo, entendo ser correto o posicionamento adotado pelos tribunais
administrativos, no sentido de ndo apreciarem declaracdes de inconstitucionalidades de leis,
salvo no caso de decisdo de mérito proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de
controle concentrado de constitucionalidade, em virtude dos efeitos vinculantes gerados,
deixando, assim, de apreciar as alegacdes da recorrente nestes termos.

DAS CONTRIBUICOES PARA O SEBRAE

Quanto a alegacdo de ilegalidade da cobranga de contribuicdes para o
SEBRAE, tendo em vista sua vinculagdo com as atividades das micro e pequenas empresas,
também ndo dou razdo a recorrente.

Isso porque, sobre a questdo, este Conselho vem pacificando seu
entendimento no sentido de que a contribuicdo ao SEBRAE trata-se de um adicional sobre as
destinadas ao SESC/SENAC, SESI/SENAI e SEST/SENAT. A titulo de ilustragao, sito julgado
recente do ilustre Conselheiro Mauro José Silva, membro desta Turma:

“(...)JCONTRIBUICAO AO SEBRAE. A contribui¢io ao SEBRAE
como mero adicional sobre as destinadas ao SESC/SENAC,
SESI/SENAI e SEST/SENAT, deve ser recolhida por todas as
empresas que sdo contribuintes destas.” (Acorddo n.° 2301-
001.826 —Sessdo realizada em 10.02.2011 — 1¢ Turma, 3¢
Cdmara, 2° Segdo de Julgamento do CARF)

E com relagdo a cobranga da contribuicdo para o SEBRAE, a jurisprudéncia
vem se posicionando no sentido de que o pagamento da contribuicdo ndo estd diretamente
relacionado com quem iré se beneficiar..
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Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justi¢ca firmou entendimento, conforme
ementa do Agravo Regimental no Recurso Especial de n © 1216186/RS, publicado no DJe em

16 de maio de 2011:

transcrita:

“TRIBUT. ARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
VINCULO EMPREGATICIO.DESCARACTERIZACAO.
SUMULA 7. REDUCAO DE MULTA PARA 20%.
LEISUPERVENIENTE N. 11.941/09. POSSIBILIDADE.

1. A contribui¢cdo para o SEBRAE constitui contribui¢do de
intervengdo no dominio econémico (CF art. 149) e, por isso, é
exigivel de todos aqueles que se sujeitam as Contribui¢oes ao
SESC,SESI, SENAC e SENAI, independentemente do porte
economico, porquanto ndo vinculada a eventual contraprestagdo
dessa entidade.

2. O art. 35 da Lei n. 8.212/91 foi alterado pela Lei
11.941/09,devendo o novo percentual aplicavel a multa
moratoria seguir o patamar de 20%, que, sendo mais propicia ao
contribuinte, deve ser a ele aplicado, por se tratar de lei mais
benéfica, cuja retroagdo é autorizada com base no art. 106, 11,
do CTN.3. Precedentes: REsp 1.189.915/ES, Rel. Ministra
Eliana Calmon,Segunda Turma, julgado em 1°6.2010, DJe
17.6.2010; REspl.121.230/SC, Rel. Min. Humberto Martins,
Segunda Turma, julgado emli8.2.2010, DJe 2.3.2010.Agravo
regimental improvido.”

Por fim, ressalto que essa foi a vertente adotada pelo Supremo Tribunal
Federal, ao analisar a questdo nos Embargos de Declaragdo no Agravo de Instrumento n °
518.082, publicado no Diario da Justica em 17 de junho de 2005, cuja ementa ¢ abaixo

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARACAO
OPOSTOS A DECISAO DO RELATOR: CONVERSAO EM
AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO: SEBRAE: CONTRIBUICAO DE
INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO. Lei 8.029, de
12.4.1990, art. 8°, § 3° Lei 8.154, de 28.12.1990. Lei 10.668, de
14.5.2003. CF, art. 146, 11I; art. 149; art. 154, I; art. 195, § 4° L
- Embargos de declaragcdo opostos a decisdo singular do
Relator. Conversdo dos embargos em agravo regimental. II. - As
contribuicées do art. 149, CF contribuicées sociais, de
intervengdo no dominio economico e de interesse de categorias
profissionais ou economicas posto estarem sujeitas a lei
complementar do art. 146, I, CF, isso ndo quer dizer que
deverdo ser instituidas por lei complementar. A contribuigdo
social do art. 195, § 4°, CF, decorrente de "outras fontes", é que,
para a sua institui¢do, serd observada a técnica da competéncia
residual da Unido: CF, art. 154, I, ex vi do disposto no art. 195,
$ 4° A contribui¢do ndo é imposto. Por isso, ndo se exige que a
lei complementar defina a sua hipotese de incidéncia, a base
imponivel e contribuintes: CF, art. 146, Ill, a. Precedentes: RE
138.284/CE, Ministro Carlos Velloso, RTJ 143/313; RE
1461733/SP)- Ministro> Moreira Alves, RTJ 143/684. III. - A



contribui¢do do SEBRAFE Lei 8.029/90, art. 8° § 3°, redagdo das
Leis 8.154/90 e 10.668/2003 é contribuicdo de intervencdo no
dominio econémico, ndo obstante a lei a ela se referir como
adicional as aliquotas das contribuicoes sociais gerais relativas
as entidades de que trata o art. 1°do DL 2.318/86, SESI, SENAI
SESC, SENAC. Ndo se inclui, portanto, a contribuicdo do
SEBRAE no rol do art. 240, CF. 1V. - Constitucionalidade da
contribuicdo do SEBRAE. Constitucionalidade, portanto, do § 3°
do art. 8" da Lei 8.029/90, com a redacdo das Leis 8.154/90 e

10.668/2003. V. - Embargos de declaragcdo convertidos em
agravo regimental. Ndo provimento desse.”

Por tudo, entendo que ndo procedem os argumentos da recorrente visto que
também ela é dcvedora das contribui¢des destinadas ao SEBRAE.

DAS CONTRIBUICOES PARA O INCRA

Muito embora a recorrida alegue que “a verba destinada ao INCRA nao
poderia ser instituida por via de Decreto-Lei, haja vista ndo se tratar de matéria de finangas
publicas” (f. 148) ndo se olvida que a referida contribui¢do tenha natureza distinta das
contribuicdes sociais da Seguridade Social. As competéncias do INCRA sio atribuidas pela sua
lei de criagdo e o Estatuto da Terra:

“DECRETO-LEI N°1.110, DE 9 DE JULHO DE 1970.

Regulamento Cria o Instituto Nacional de Colonizacdo e
Reforma Agraria (INCRA), extingue o Instituto Brasileiro de
Reforma Agraria, o Instituto Nacional de Desenvolvimento
Agrario e o Grupo Executivo da Reforma Agraria e da outras
providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuigcdo que lhe
confere o artigo 595, item I, da Constitui¢do,

DECRETA:

Art. 1° E criado o Instituto Nacional de Colonizacdo e Reforma
Agraria (INCRA), entidade autarquica, vinculada ao Ministério
da Agricultura, com sede na Capital da Republica.

Art. 2° Passam ao INCRA todos os direitos, competéncia,
atribui¢oes e responsabilidades do Instituto Brasileiro de
Reforma  Agraria (IBRA), do Instituto Nacional de
Desenvolvimento Agrario (INDA) e do Grupo Executivo da
Reforma Agraria (GERA), que ficam extintos a partir da posse
do Presidente do novo Instituto.”

“LEI N°4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964.
Dispée sobre o Estatuto da Terra, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, Faco saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

()
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Art. 74. E criado, para atender as atividades atribuidas por esta
Lei ao Ministério da Agricultura, o Instituto Nacional do
Desenvolvimento  Agrario  (INDA), entidade autarquica
vinculada ao mesmo Ministério, com personalidade juridica e
autonomia financeira, de acordo com o prescrito nos
dispositivos seguintes:

I - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrario tem por
finalidade promover o desenvolvimento rural nos setores da
colonizagdo, da extensdo rural e do cooperativismo;

Il - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrario tera os
recursos e o patrimonio definidos na presente Lei;

Il - o Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrario serd
dirigido por um Presidente e um Conselho Diretor, composto de
trés membros, de nomea¢do do Presidente da Republica,
mediante indicagdo do Ministro da Agricultura;

IV - Presidente do Instituto Nacional do Desenvolvimento
Agrario integrard a Comissdo de Planejamento da Politica
Agricola;”

Assim, verifica-se que a contribuicdo ao INCRA ndo alcanga exclusivamente
a producao rural, conforme sua lei de institui¢do, a qual relaciona atividades industriais que
podem ser desenvolvidas tanto no meio rural como nas regides urbanas:

“DECRETO-LEI N° 1.146, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1970.

Consolida os dispositivos sobre as contribuigoes criadas pela Lei
numero 2.613, de 23 de setembro de 1955 e da outras
providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso da atribuicdo que lhe
confere o artigo 595, item II, da Constituicdo,

DECRETA:

Art 1° As contribui¢oes criadas pela Lei n®2.613, de 23 de setembro
1955, mantidas nos térmos déste Decreto-Lei, sao devidas de
acordo com o artigo 6° do Decreto-Lei n° 582, de 15 de maio de 1969,
e com o artigo 2° do Decreto-Lei n° 1.110, de 9 julho de 1970:

1 - Ao Instituto Nacional de Coloniza¢do e Reforma Agraria -
INCRA:

1 - as contribui¢oes de que tratam os artigos 2° e 5° déste
Decreto-Lei;

2 - 50% (cingiienta por cento) da receita resultante da
contribui¢do de que trata o art. 3° déste Decreto-lei.

Il - Ao Fundo de Assisténcia do Trabalhador Rural -
FUNRURAL, 50% (cingiienta por cento) da receita resultante da
contribuicdo de que trata o artigo 3° déste Decreto-lei.



’

Art 2° A contribui¢do instituida no " caput " do artigo 6° da Lei
numero 2.613, de 23 de setembro de 1955, é reduzida para 2,5%
(dois e meio por cento), a partir de 1° de janeiro de 1971, sendo
devida sobre a soma da folha mensal dos salarios de
contribui¢cdo previdenciaria dos seus empregados pelas pessoas
naturais e juridicas, inclusive cooperativa, que exer¢cam as
atividades abaixo enumeradas:

1 - Industria de cana-de-acucar,

1] - industria de laticinios;

Il - Industria de beneficiamento de cha e de mate;
1V - Industria da uva;

V - Industria de extragdo e beneficiamento de fibras vegetais e
de descarocamento de algoddo;

VI - Industria de beneficiamento de cereais,
VII - Industria de beneficiamento de café;

VIII - Industria de extragdo de madeira para serraria, de resina,
lenha e carvdo vegetal;

IX - Matadouros ou abatedouros de animais de quaisquer
espécies e charqueadas.”

E nesse sentido ¢ o entendimento do Superior Tribunal de Justica - STJ que
também se consolidou no Supremo Tribunal Federal — STF, verbis:

“TRIBUTARIO -CONTRIBUICAO SOCIAL -INCRA -ART. 6° §
4° DA LEI N. 2.613/55 -EXIGIBILIDADE -EMPRESA
URBANA.

1. A contribuicdo destinada ao INCRA, desde sua concep¢do,
caracteriza-se como contribui¢do especial de interven¢do no
dominio econémico, sendo classificada doutrinariamente como
contribui¢do especial atipica.

2. A contribui¢ao ao INCRA ndo possui referibilidade direta com
0 sujeito passivo, por isso se distingue das contribuigcoes de
interesse das categorias profissionais e de categorias
economicas.

3. Possivel a exigéncia da contribui¢do social destinada ao
INCRA das empresas urbanas. Agravo regimental improvido.”

(AgRg nos EDcl no REsp 991214/PE. Segunda Turma. Relator
Ministro Humberto Martins. DJ 16.05.2008, p. 1)

Abaixo, segue ementa lavrada pelo STF no julgamento do Agravo
Regimental de n © 735.665/RS, de relatoria do Ministro Joaquim Barbosa publicado no Diario
da Justica em 01 de abril de 2011:

“AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUICAO AO INCRA.
EMPRESA URBANA.
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A decisdo agravada esta em perfeita harmonia com o
entendimento firmado por ambas as Turmas deste Tribunal, no
sentido de que ¢ devida por empresa urbana a contribuig¢do
destinada ao INCRA. Agravo regimental a que se nega
provimento.”’

Dessa forma, com base nas consideracdes tecidas acima, entendo que ndo
mereccm prosperar as alegacoes trazidas pela recorrente em suas razoes.

DA UTILIZACAO DA TAXA SELIC

Por fim, entendo que a utilizagdo da taxa SELIC nao ¢ indevida no caso em
andlise. A época do fato gerador, a utilizacdo da referida taxa era expressamente autorizada
pelo art. 34 da Lei 8.212/91.

A matéria, inclusive, ja foi sumulada por este Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, verbis:

“Sumula CARF N° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sao devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.”

No mesmo sentido, deve-se ressaltar que a utilizagao da taxa SELIC no caso
em andlise ndo ocorreu por determinacdo do Banco Central, e sim em face do art. 34 da Lei
8.212/91, vigente a época do lancamento, que encontra respaldo na sumula n° 04 deste
Conselho.

Além disso, em julgado recente, o STF decidiu pela incidéncia da taxa
SELIC para a atualizacdo de débitos tributdrios:

“l. Recurso extraordinario. Repercussdo geral. 2. Taxa Selic.
Incidéncia __para __atualizacdo __de _ débitos __tributdrios.
Legitimidade. Inexisténcia _de violacdo aos principios da
legalidade e da anterioridade. Necessidade de adocdo de
critério_isondomico. No julgamento da ADI 2.214, Rel. Min.
Mauricio Corréa, Tribunal Pleno, DJ 19.4.2002, ao apreciar o
tema, esta Corte assentou que a_medida traduz rigorosa
igualdade de tratamento entre contribuinte e fisco e que ndo se
trata de imposicdo tributdaria. 3. ICMS. Inclusdo do montante do
tributo em sua propria base de calculo. Constitucionalidade.
Precedentes. A base de calculo do ICMS, definida como o valor
da operagdo da circulagdo de mercadorias (art. 155, I, da
CF/1988, c/c arts. 2°, 1, e 8, I, da LC 87/1996), inclui o proprio
montante do ICMS incidente, pois ele faz parte da importincia
paga pelo comprador e recebida pelo vendedor na operagdo. A
Emenda Constitucional n° 33, de 2001, inseriu a alinea “i” no
inciso XII do § 2° do art. 155 da Constitui¢cdo Federal, para
fazer constar que cabe a lei complementar ‘fixar a base de
calculo, de modo que o montante do imposto a integre, também
na importagdo do exterior de bem, mercadoria ou servico”. Ora,
se otexto dispoe que:0dCMS deve ser calculado com o montante
do imposto inserido ent suar propriabase-de cdloulo/também na




importag¢do de bens, naturalmente a interpreta¢do que ha de ser
feita é que o imposto ja era calculado dessa forma em relagdo as
operagoes internas. Com a alteragdo constitucional a Lei
Complementar ficou autorizada a dar tratamento isonémico na
determinag¢do da base de cdlculo entre as operagoes ou
prestagoes internas com as importagoes do exterior, de modo
que o ICMS sera calculado "por dentro” em ambos os casos. 4.
Multa moratoria. Patamar de 20%. Razoabilidade. Inexisténcia
de efeito confiscatorio. Precedentes. A aplicagdo da multa
moratoria tem o objetivo de sancionar o contribuinte que ndo
cumpre suas obrigagoes tributarias, prestigiando a conduta
daqueles que pagam em dia seus tributos aos cofres publicos.
Assim, para que a multa moratoria cumpra sua func¢do de
desencorajar a elisdo fiscal, de um lado ndo pode ser pifia, mas,
de outro, ndo pode ter um importe que lhe confira caracteristica
confiscatoria, inviabilizando inclusive o recolhimento de futuros
tributos. O acorddo recorrido encontra amparo na
Jjurisprudéncia desta Suprema Corte, segundo a qual ndo é
confiscatoria a multa moratoria no importe de 20% (vinte por
cento). 5. Recurso extraordindario a que se nega provimento.”

(g.n.)

(RE 582.461/SP. Tribunal Pleno. Relator Ministro Gilmar
Mendes. DJe 18.08.2011, p. 177)

E quanto as alegacdes de multa confiscatoria, deve-se concluir que nao
possuem fundamento, pois o valor da multa ndo corresponde ao valor da contribui¢do. Tal
constatacdo pode ser alcancada pela leitura da discriminagdo dos valores realizadas pelo
agente fiscal no auto de infracdo. Assim, tendo atendido a determinagdo legal e ndo sendo
equivalente a totalidade do débito, ndo ha que se falar em carater confiscatério da multa.

Conclusao

Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do recurso para dar provimento
parcial, acolhendo a preliminar de decadéncia para aplicar a regra do artigo 150, § 4°, do CTN,
e declarar decaidas as competéncias de 01.05.1998 a 31.12.2001.

E como voto.

(assinatura digital)

Ricardo Magaldi Messetti - Relator
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